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RESUMO

O presente trabalho está associado à nossa inserção junto ao Programa de Licenciatura – PROLICEN, da Universidade Federal da Paraíba, como bolsista do Projeto Educação Legal, coordenado pela Professora Doutora Virgínia de Oliveira Silva, do Departamento de Habilitações Pedagógicas do Centro de Educação. Através da pesquisa bibliográfica, buscamos fazer uma apreciação descritiva e crítica tanto do documento-guia que serviu como referência para as conferências estaduais, municipais e distrital de Educação, quanto do documento final, fruto da Conferência Nacional de Educação (CONAE - 2010), ocorrida em abril do corrente ano. Possuímos como objetivo destacar, no núcleo do documento final, as perspectivas inovadoras pensadas para a educação, em um fórum coletivamente organizado, e as múltiplas dificuldades ainda presentes no campo educacional brasileiro. Para efeito de nossa apreciação crítica, relembramos o que afirmam a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira - LDB n° 9.394 de 1996, em relação ao Sistema Nacional de Educação. Enfocamos como o Estado brasileiro se encontra em relação ao quesito universalização da educação básica e quais as suas responsabilidade no que se refere à questão citada. Além disso, destacamos o papel das instituições escolares frente ao fracasso e ao sucesso vividos em seus espaços, diariamente, pelos profissionais da educação; e como a sociedade de um modo geral pode e deve se engajar nessa questão. Concluímos, assim, que a busca por uma educação pública e de qualidade é responsabilidade de todos os atores sociais. 
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INTRODUÇÃO

Como bolsista do Projeto Educação Legal, fiquei responsável por pesquisar os documentos que embasaram a Conferência Nacional de Educação - CONAE, realizada em Brasília, em abril de 2010, à luz dos discursos normativos educacionais federais. 

A CONAE – 2010 alicerçou-se em diversos documentos que nortearam a pauta de suas discussões bem como o encaminhamento de propostas aos delegados oriundos de todos os recantos do Brasil para avaliarem quais as que comporiam o documento final, para ser posteriormente aprovadas ou não pelo órgão responsável por criar as Leis e Decretos em nosso país, o Congresso Nacional. O trabalho que apresentamos aqui se refere à apreciação crítica que fizemos de pontos centrais desses documentos, sobretudo os que dizem respeito à questão da Gestão Democrática no espaço escolar.

DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

Nossa análise parte, exatamente, da leitura criteriosa desses documentos (que se estruturam conforme a descrição a seguir), cotejada com o discurso normativo da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira - LDB n° 9.394 de 1996, e do Plano Nacional de Educação – PNE (2001-2010), a Lei n° 10.172 de 2001.

Destacamos, primeiramente, que o documento-referência apresenta seis eixos principais que desencadearam as discussões preparatórias da CONAE, ocorridas em todas as conferências estaduais, municipais e distrital. 

Tais eixos são considerados historicamente como sendo de grande relevância, naquilo que se refere ao campo das Políticas Educacionais, tanto em seu caráter reflexivo, analítico e descritivo, por exemplo, para se avaliar o perfil atual do cenário educativo, através de levantamentos e diagnósticos realizados acerca de cada um dos eixos, quanto em seu fator mais pragmático e propositivo, por exemplo, naquilo que envolve o papel do coletivo de leitores, participantes das Conferências, para se criar novas propostas e perspectivas na intenção de se produzir uma nova cena educacional no Brasil. Vejamos então quais eixos são esses:

Eixo l  Papel do Estado na Garantia do Direito à Educação de Qualidade: Organização e Regulação da Educação Nacional;

Eixo ll  Qualidade da Educação, Gestão Democrática e Avaliação;

Eixo lll  Democratização do Acesso, Permanência e Sucesso Escolar;

Eixo lV Formação e Valorização dos Trabalhadores em Educação;

Eixo V  Financiamento da Educação e Controle Social;

Eixo Vl  Justiça social, Educação e Trabalho: Inclusão, Diversidade e Igualdade.

Esses mesmos eixos são apresentados no documento final da CONAE - 2010, sob o compromisso de se tecerem novas perspectivas e/ou políticas públicas para serem avaliadas e aprovadas pelo Congresso Nacional futuramente. 

RESULTADOS

Durante a execução da Conferência Nacional de Educação (CONAE - 2010), precedida pelo acúmulo de discussões exercidas nas diversas conferências estaduais, municipais e distrital, o engajamento e a participação das sociedades civil e política tiveram suma importância para a sua plena realização, ultrapassando, desse modo, as muitas barreiras existentes no campo educacional. 

Os profissionais da educação, organizados política e socialmente, mas dentro de suas limitações concretas e materiais, continuam reivindicando a garantia dos direitos educacionais que a Constituição Federal de 1988 afirma, bem como estipula a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB N° 9.394/96.

Percebemos, grosso modo, dois fatores importantes para compor a nossa análise. Por um lado, destacamos que para se falar em educação pública e de qualidade, e em universalização da educação básica é preciso ter em mente alguns conceitos basilares, como, por exemplo, os conceitos de sistema e de estrutura (CURY, 2008; SAVIANI, 2010).

Por outro lado, é preciso avaliar criticamente a própria realidade do campo da educação em nosso país, para que possamos planejar de fato a sua melhoria em busca de sua eficácia. E o que notamos nesse aspecto é que a realidade de nosso sistema educacional ainda deixa muito a desejar no campo de suas políticas públicas, em que a filosofia da exclusão insiste em perdurar, pois, dentre outros fatores negativos no sei da educação brasileira, ainda há um número muito alto de crianças e jovens analfabetos seja em nossas escolas ou fora delas.

A Conferência 
Nacional de Educação, a partir do seu tema central, a saber  Construindo o Sistema Nacional de Educação: O Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação, deve ser considerada um marco na história da educação brasileira, tendo como discussões tema relevantes que dizem respeito não só aos trabalhadores, bem como a todos os que estão envolvidos no cenário educacional; incluindo, também  toda a sociedade, seja ela civil e/ou política.

Como dissemos anteriormente, o Documento Referência elaborado pela comissão organizadora tornou-se subsídio para as conferências estaduais, municipais e distrital, servindo como parâmetro tanto para as discussões locais quanto regionais. Todas as deliberações e encaminhamentos decorrentes do processo de discussão e disputa ocorrido nas conferências que precederam a etapa nacional resultaram na elaboração do Documento-Base para a realização da CONAE. 

Tal documento está estruturado em dois volumes. O Volume l organiza-se apresentando as emendas que foram aprovadas pelas Conferências em mais de cinco estados, e o Volume ll oferece ao leitor as emendas aprovadas pelas Conferências em menos de cinco estados.

A Conferência Nacional de Educação de 2010, além de manter, como já citado, os seis eixos inclusos no Documento Referência, teve como objetivo maior a mobilização social em prol da educação, relacionando, pelo menos, cinco grandes desafios que o Estado e a sociedade brasileira precisam enfrentar. São eles: 

a) construir o sistema nacional de educação (SNE);

b) promover de forma sistemática o debate nacional; 

c) garantir que os acordos e consensos produzidos na CONAE - 2010 redundem em políticas públicas de educação, que se consolidarão em diretrizes, estratégias, planos, proposições capazes de fazer avançar a educação brasileira de qualidade social; 

d) propiciar condições para que as referidas políticas públicas educacionais promovam o direito do estudante a uma formação integral com qualidade, o reconhecimento e valorização e diversidade, entre outros; e

e) indicar para o conjunto das políticas públicas educacionais implantadas, que seus fundamentos estejam alicerçados na garantia da universalização e da qualidade da educação em todos os níveis e modalidades.

Sabemos que a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB n° 9.394/96 e o Plano Nacional de Educação (PNE 2001-2010) indicam, entre outros aspectos, ser dever do Estado brasileiro garantir educação de qualidade para todos. Mas apesar de termos uma Constituição há mais de duas décadas e uma lei específica para a educação, a realidade, o Brasil ainda não tem um Sistema Nacional de Educação (SNE).

A palavra sistema está relacionada a um conjunto de coisas articuladas entre si, que possuem e resguardam a sua individualidade, mas, paralelamente, mantêm relacionamento recíproco com os outros elementos que compõem o sistema, buscando conviver harmonicamente, pois se um dos elementos deixa de compô-lo, o sistema conseqüentemente deixa de existir como tal. A ausência de um sistema articulado nacionalmente no quesito educacional é, infelizmente, o que ocorre nas esferas governamentais de nosso Estado brasileiro, gerando desperdícios de recursos financeiros e humanos, além de alto grau de ineficiência, causado pelas ações descontínuas nas três esferas administrativas. Diante disso, o resultado que se vê é um quadro educacional nacional alarmante, revelado, sobretudo, na existência de milhares de analfabetos
 e de analfabetos funcionais
, na alta taxa da população brasileira que não concluiu o ensino médio: 77%, e no fato de somente 10,6% da população brasileira ter completado o ensino superior (PNAD, 2010).

Uma legislação e normas comuns (LDB e PNE) a todas as esferas administrativas, a Federal, a Estadual e a Municipal, garantem a base e a possibilidade, também presente na Constituição Federal, de que a “União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, organizem em regime de colaboração, os seus sistemas de ensino” (art. 211), ou seja, todos devem colaborar de forma harmônica. 

O Sistema Nacional Articulado de Educação, segundo o Documento Final da Conferência Nacional de Educação, engloba assuntos relevantes como o direito à educação de qualidade para todos; a efetivação da Gestão Democrática; a permanência na escola; a definição e efetivação de diretrizes nacionais para todos os níveis e modalidades, entre tantos outros já citados em nossa Constituição Federal em vigor, bem como na LDB n° 9.394/96.

Ter acesso à educação integral e de qualidade é direito de todos os cidadãos, por meio de políticas públicas, materializadas em programas e ações articuladas, com o acompanhamento e a avaliação de toda a sociedade. Nesse sentido, existem importantes princípios que auxiliam concretizar essa perspectiva, tais como o princípio da Gestão Democrática, como afirmam a CF de 1988 e a LDB N° 9.394/96. A gestão da educação, dentro da perspectiva democrática, deve ser pensada em todas as modalidades de ensino e em todos os seus níveis, para que a qualidade no campo educacional de fato se materialize. 

No entanto, o que percebemos é que o princípio da Gestão Democrática ainda está longe de fazer parte da rotina administrativa do ambiente escolar brasileiro. Encontramo-nos hoje, em alguns casos, com um quadro efetivo de trabalhadores presentes no campo educacional bem menor do que os temporários de contratação precária. Tal realidade contribui para dificultar o processo da Gestão Democrática, por exemplo, no momento de se eleger um(a) novo(a)  gestor(a), pois, essa parte terceirizada ou prestadora de serviço dos funcionários que compõem o quadro escolar, além de sofrer com o rodízio a que estão expostas pelas escolas da rede em que trabalha, não cria vínculos com a realidade escolar ou com a memória das ações ali implementadas e nem sempre tem o direto de participar da votação, seja como eleitor ou como candidato. 

Por outro lado, e reforçando essa dificuldade de materialização da Gestão Democrática no chão da escola, a comunidade local, na maioria das vezes, não tem informação qualificada a respeito da importância de sua participação nos pleitos e nos conselhos das escolas. 

A escola, por sua vez, limita-se a não divulgar os deveres constitucionais a que está submetida, quebrando um dos princípios da administração pública, o princípio da publicidade, ou seja, o dever de tornar público a coisa pública. Quem perde com todos esses fatores negativos são os educandos, de um modo específico, e a sociedade, de um modo geral. Como conseqüência, a construção da educação pública, gratuita e de qualidade, pela qual estamos lutando coletivamente, fica estagnada, ou caminhando a passos muito lentos.O documento final da CONAE - 2010 revela:

A educação pública vem sendo produzida nos embates político-sociais, a partir da luta em prol da ampliação da laicidade, da gratuidade, da obrigatoriedade, da democratização de acesso, da gestão democrática, da ampliação da jornada escolar, da educação em tempo integral, da garantia de padrão de qualidade. (p.62)

O novo Plano Nacional de Educação (PNE 2011-2020), em consonância com a necessidade de se construir um Sistema Nacional Articulado de Educação, tendo por base a Constituição Federal e a LDB n° 9.394/96, precisa estar realmente alicerçado em políticas públicas que resultem em ações articuladas, visando a garantir a execução de princípios/perspectivas que possam modificar a realidade educacional brasileira.

A valorização dos trabalhadores e dos profissionais da educação, nunca foi tão debatida como tem sido nos últimos anos, mas no cotidiano os baixos salários, sem que os direitos trabalhistas reconhecidos sejam pagos aos educadores, contribuem diretamente para a precariedade da qualidade da educação, principalmente na educação básica brasileira.

Os profissionais da educação de linha de frente (professores com turmas contendo cinqüenta ou mais alunos), são cobrados com todo rigor e, às vezes, até com falta de ética profissional por parte de seus superiores. Diante disso, o documento final da Conferência Nacional de Educação - 2010 nos revela:

(...) é necessário garantir a esses educadores uma formação baseada na dialética entre teoria e prática, valorizando a prática profissional, como momento de construção e ampliação do conhecimento, por meio da reflexão, análise e problematização do conhecimento e das soluções criadas no ato pedagógico (p.79) 

Infelizmente, os professores, em geral, sentem-se cotidianamente encurralados diante de situações em que não têm nem o tempo para refletir, avaliar e planejar suas ações nem equipe pedagógica qualificada lotada no espaço escolar a quem pedir conselho profissional. 

Esse quadro pinçado de nossa realidade educacional torna mais difícil a construção de uma educação de qualidade, inclusiva, gratuita e laica, porém não a inviabiliza. Assim, os profissionais de educação, conscientes de sua força e de seu papel social, continuam coletivamente se organizando e lutando para que as leis desse país possam garantir a todos os brasileiros o acesso à educação (da básica ao ensino superior), bem como a sua permanência e a sua terminalidade, garantindo às crianças e aos jovens maiores oportunidades para melhorarem de vida.

As propostas e perspectivas construídas coletivamente durante a Conferência Nacional de Educação em abril de 2010 visam a transformar-se em emendas constitucionais que gerem novas políticas de financiamento educacional, com novos projetos que envolvam a trajetória da educação básica ao ensino superior.

Com todas essas medidas sendo encaminhadas ao Congresso Nacional, podemos ter expectativas mais positivas no que diz respeito à questão da educação, tendo em vista o fato de termos realizado com sucesso importantes debates nesse ano que finda, e o fato de caminhamos para a nova década 2011- 2020 com grandes possibilidades de transformações reformadoras na educação brasileira.

CONCLUSÃO

Ao final da primeira década do novo milênio, podemos finalmente enxergar em um horizonte próximo o que durante muito tempo manteve-se distante, inalcançável, utópico na visão de muitos, ou seja, podemos testemunhar as possibilidades de implementação de políticas educacionais reais, que confirmem concretamente os processos de qualificação da educação nacional. O princípio da Gestão Democrática, em todas as suas ramificações, ou seja, presente nas várias modalidades de ensino e níveis, torna-se tema relevante e norteador de muitas discussões, dentro dos espaços educacionais e no meio político. 

O sucesso escolar implica a superação de uma visão que atribui exclusivamente ao indivíduo a responsabilidade pelo seu desempenho escolar, ou seja, é responsabilidade de políticas educacionais e do envolvimento comprometido de toda a comunidade escolar.

A valorização e a formação dos docentes, na última década, tiveram avanços consideráveis, segundo os relatos da CONAE - 2010, e agora se discute ainda mais sobre essas temáticas, tendo em vista que desempenham funções qualitativas e quantitativas para o Sistema Nacional Articulado de Educação.

Como futuros educadores, em processo de formação universitária, devemos abraçar toda essa causa. Sabemos que é um trabalho árduo, desconhecido, de certo modo, mas, acima de tudo, com grande potencial instigante e transformador.
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�	 De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD/2009, são analfabetos 14,1 milhões de brasileiros, o que representa 9,7% da população com 15 anos ou mais.


�	 É considerada analfabeta funcional a pessoa com 15 ou mais anos de idade e com menos de 04 anos de estudo completo. Em geral, ela lê e escreve frases simples, mas não consegue, por exemplo, interpretar textos. Segundo a PNAD/2009, é analfabeto funcional 01 em cada 05 brasileiros, ou seja, 20,3% da população. O problema é maior na região Nordeste, na qual a taxa de analfabetismo funcional chega a 30,8%. Na região Sudeste, onde esse índice é menor, a taxa ainda supera os 15%.
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